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RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.781 - SP (2018/0111733-9)
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ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S) - SP196162 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELISABETE NUNES GUARDADO E OUTRO(S) - SP105818 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Santander Leasing S.A. 

Arrendamento Mercantil, com amparo nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 
da CF/1988, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo assim ementado (e-STJ, fl. 83):

AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO FISCAL EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE - IPVA Ilegitimidade passiva e consequente nulidade 
da Certidão de Dívida Ativa CDA Impossibilidade - Decisão mantida para 
determinar o prosseguimento da execução fiscal Recurso não provido.

A parte recorrente alega, além do dissídio jurisprudencial, a existência de 
contrariedade aos arts. 132, 133, 202 do CTN e 2º da LEF. Defende, em síntese, 
que "é inadmissível a mera substituição do polo passivo e redirecionamento da 
execução em face da pessoa jurídica incorporadora, uma vez que para tal correção 
seria necessária a emissão de nova Certidão de Dívida Ativa" (e-STJ, fl. 113).

Prossegue afirmando que "é patente a nulidade da(s) CDA(s), pois direciona a 
cobrança do imposto a sujeito passivo extinto, ou seja, não se trata de um erro 
formal ou material que poderia ser corrigido com a simples substituição da 
certidão, mas de um erro substancial que afeta todo o curso do feito executório" 
(e-STJ, fl. 119).

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 177).
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 178/179), foram os autos 

remetidos a esta Corte de Justiça.
É o relatório.
A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento dos EREsp 

1.695.790/SP, pacificou o entendimento de que, na sucessão empresarial por 
incorporação, a sucessora assume todo o passivo tributário da empresa sucedida, 
podendo ser acionada independentemente de qualquer outra diligência por parte do 
credor (com ou sem retificação da CDA).

Ficou também decidido que, se o fato gerador ocorrer depois da 
incorporação, mas o lançamento for feito contra a contribuinte/responsável 
originária, como no caso, não haverá falar em necessidade de alteração do ato de 
lançamento, porquanto a apropriação não foi oportunamente comunicada. Não 
pode o incorporador obter proveito de sua própria torpeza.
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Desse modo, a efetiva comunicação pela incorporadora aos órgãos/entidades 
competentes da ocorrência da integração da sociedade empresária proprietária do 
veículo é considerada, para fins tributários, como a data do ato da incorporação 
(arts. 123 e 132 do CTN).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPVA. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUCESSÃO EMPRESARIAL, POR INCORPORAÇÃO. OCORRÊNCIA 
ANTES DO LANÇAMENTO, SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO 
FISCO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. DESNECESSIDADE. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA A EMPRESA 
INCORPORADORA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO.
1.Cuidam os autos, na origem, de execução ajuizada pela Fazenda do Estado de 
São Paulo contra Santander Brasil Arrendamento Mercantil S/A, por débitos 
oriundos de IPVA. A sentença julgou extinta a execução por força da 
ilegitimidade da ora recorrente. Inconformada, a Fazenda Pública interpôs 
Apelação, que foi provida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
para desconstituir a sentença, devendo a execução prosseguir em primeira 
instância.
2. A divergência têm por escopo o dissenso interpretativo existente entre as 
Turmas de Direito Público acerca da possibilidade de prosseguimento de 
execução fiscal de IPVA, mediante ementa na Certidão de Dívida Ativa, contra 
a pessoa jurídica que, sem noticiar o fisco sobre a operação, incorporou o 
patrimônio da empresa em face da qual se deu o lançamento.
3. Recentemente a Primeira Seção firmou o entendimento de que: " A efetiva 
comunicação aos órgãos/entidades competentes, pela incorporadora, da 
ocorrência da incorporação da sociedade empresária proprietária do veículo é o 
exato momento em que o fisco toma conhecimento do novo sujeito passivo a ser 
considerado no lançamento, razão pela qual, in casu, esse momento deve ser 
entendido, para fins tributários, como a data do ato da incorporação" (EREsp 
1.695.790/SP Rel. Min. Gurgel de Farias, Primeira Seção, DJe 26.03.2019). 
4. Cumpre ressaltar que não se aplica a vedação insculpida na Súmula 392/STJ, 
pois o fato gerador ocorreu antes da incorporação, o lançamento foi feito contra 
a contribuinte/responsável originária e a incorporação não foi oportunamente 
comunicada.
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
6 . Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.787.005/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/9/2019, DJe 11/10/2019)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IPVA. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL POR INCORPORAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESSE E.STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravante aduz que a jurisprudência dessa Corte não é pacífica quanto à 
legitimidade passiva da empresa incorporadora pelas dívidas tributárias da 
empresa incorporada.
2. Quando do julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 
1.695.790/SP, de relatoria do Ministro Gurgel de Faria, esse Tribunal Superior 
pacificou seu entendimento quanto ao tema, firmando que em casos de sucessão 
empresarial por incorporação anterior ao lançamento do crédito tributário, a 
execução pode ser redirecionada à sociedade incorporadora sem necessidade 
de alteração do ato de lançamento para emissão de nova Certidão de Dívida 
Ativa, afastando o disposto na Súmula n. 392 dessa Corte. Responsabilidade da 
empresa incorporadora pelo passivo tributário da empresa incorporada. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.775.438/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/8/2019, DJe 27/8/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPVA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL POR INCORPORAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
DESNECESSIDADE.
1. Na sucessão empresarial por incorporação, a sucessora assume todo o 
passivo tributário da empresa sucedida, podendo ser acionada 
independentemente de qualquer outra diligência por parte do credor (com ou 
sem retificação da CDA).
2. Precedente específico da Primeira Seção: EREsp 1.695.790/SP, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, DJe 26/3/2019.
3. Agravo interno provido.
(AgInt no REsp 1.797.773/SP, de minha relatoria, DJe 28/5/2019)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR - IPVA. EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL, POR INCORPORAÇÃO. OCORRÊNCIA ANTES DO 
LANÇAMENTO, SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO FISCO. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA. DESNECESSIDADE.
1. Na sucessão empresarial, por incorporação, a sucessora assume todo o 
passivo tributário da empresa sucedida, respondendo em nome próprio pela 
dívida de terceiro (sucedida), consoante inteligência do art. 132 do CTN - 
cuidando-se de imposição automática de responsabilidade tributária pelo 
pagamento de débitos da sucedida, assim expressamente determinada por lei - e, 
por isso, pode ser acionada independentemente de qualquer outra diligência por 
parte do credor.
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2. Se o fato gerador ocorre depois da incorporação mas o lançamento é feito 
contra a contribuinte/responsável originária, não há falar em necessidade de 
alteração do ato de lançamento, porque a incorporação não foi oportunamente 
comunicada, não podendo o incorporador obter proveito de sua própria 
torpeza.
3. A efetiva comunicação aos órgãos/entidades competentes, pela 
incorporadora, da ocorrência da incorporação da sociedade empresária 
proprietária do veículo é o exato momento em que o fisco toma conhecimento 
do novo sujeito passivo a ser considerado no lançamento, razão pela qual, in 
casu, esse momento deve ser entendido, para fins tributários, como a data do 
ato da incorporação (arts. 123 e 132 do CTN).
4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1.695.790/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/3/2019, DJe 26/3/2019)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 
4º, II, do RISTJ, e na Súmula 568/STJ, nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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